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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO PRECISA DE DISPOSITIVOS DE LEI
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284
/STF. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. ADMISSÃO
TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. JUROS DE MORA.
NÃO INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO
LEGAL. SÚMULA 83/STJ.

Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

. 2 A não indicação no recurso especial do normativo
supostamente violado reflete carência de argumentação e
conduz ao não conhecimento do recurso, pois não permite a
exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284
/STF.

 O tribunal de origem decidiu a controvérsia de acordo com o3.
entendimento do STJ, no sentido de que o Regulamento
Aduaneiro não contem previsão para a incidência de juros de
mora sobre tributo incidente no contexto de regime especial de
admissão aduaneira, mesmo na hipótese de prorrogação, não
servindo os arts. 61 e 79 da Lei n. 9.430/1996 à pretensão
fazendária. Incidência, pois, da Súmula 83/STJ.

 4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/03/2025 31/03/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .03 de abril de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO PRECISA DE DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. 
ADMISSÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. JUROS 
DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
IMPOSIÇÃO LEGAL. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A não indicação no recurso especial do normativo 
supostamente violado reflete carência de argumentação e 
conduz ao não conhecimento do recurso, pois não permite a 
exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 
284/STF.
3. O tribunal de origem decidiu a controvérsia de acordo com o 
entendimento do STJ, no sentido de que o Regulamento 
Aduaneiro não contem previsão para a incidência de juros de 
mora sobre tributo incidente no contexto de regime especial de 
admissão aduaneira, mesmo na hipótese de prorrogação, não 
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servindo os arts. 61 e 79 da Lei n. 9.430/1996 à pretensão 
fazendária. Incidência, pois, da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se agravo interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão, às fls. 1.035-1.040, assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. NÃO INDICAÇÃO PRECISA DE DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. ADMISSÃO 
TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO LEGAL. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
A parte agravante alega que apontou especificamente como 

violados os arts. 79 da Lei n. 9.430/96; 111, I e 194, ambos do CTN, 

devendo ser afastada a súmula 284/STF.

Defende, ainda, que não há, na espécie, a incidência da Súmula 

83/STJ pois inexiste jurisprudência consolidada sobre a matéria, mas 

meros julgados isolados, os quais não possuem a estabilidade 

necessária para inviabilizar o processamento do recurso especial.

Impugnação às fls. 1.052-1.059.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
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A agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do 

enunciado da Súmula 284/STF.

Contudo, no caso dos autos, a recorrente não individualizou quais 

dispositivos de lei federal ou tratado se apresentam malferidos. De fato, 

revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente 

limita-se a expor alegações genéricas e não indica qual dispositivo de lei 

federal ou tratado foi contrariado pelo acórdão recorrido, situação que se 

evidencia nos autos e impede o conhecimento do recurso. Aplica-se à 

hipótese a Súmula 284/STF.

Sublinhe-se que a admissibilidade do recurso especial exige a 

clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente violados 

bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido 

teria afrontado o dispositivo indicado, não sendo suficiente a citação de 

passagem de artigos de lei para caracterizar e demonstrar a contrariedade 

a lei federal, já que impossível identificar se o foram citados meramente 

a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 

interposto sob pena de incidência da Súmula 284 do STF. A propósito: 

AgInt no AREsp 1.559.881/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 27/02/2020.

Ademais, o tribunal de origem decidiu a controvérsia de acordo 

com o entendimento do STJ, no sentido de que o Regulamento 

Aduaneiro não contém previsão para a incidência de juros de mora sobre 

tributo incidente no contexto de regime especial de admissão aduaneira, 

mesmo na hipótese de prorrogação, não servindo os arts. 61 e 79 da Lei 

n. 9.430/1996 à pretensão fazendária, conforme se verifica nos seguintes 

arestos:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REGIME ESPECIAL 
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DE TRIBUTAÇÃO. ADMISSÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. 
JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
IMPOSIÇÃO LEGAL.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 
inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 
origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões 
postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional.
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 
questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. O regulamento aduaneiro, ditado pelo Decreto 6.759/2009, não 
contém previsão para incidência de juros de mora sobre o tributo objeto 
do regime especial de admissão temporária, mesmo na hipótese de 
prorrogação. E os arts. 61 e 79 da Lei n. 9.430/1996 não servem à 
pretensão fazendária, pois não contêm comando normativo apto a 
ensejar a alteração do acórdão recorrido.
6. Embora haja previsão legal para a incidência de juros de mora sobre 
os tributos não pagos no prazo estipulado pela legislação específica (art. 
161 do CTN e art. 61 da Lei 9.430/1996), a concessão do regime 
especial resulta na suspensão da exigibilidade e, durante sua vigência, 
não podem incidir juros. Logicamente, a vigência se refere ao período 
em que o regime produz seus efeitos, o que engloba todo período, 
inclusive o de prorrogação. Precedentes.
7. Na falta de norma legal expressa determinando a inclusão de juros de 
mora durante o prazo de vigência do regime especial, nota-se, em 
verdade, que a Fazenda aponta violação a ato infralegal, o que não é 
admitido na via do Recurso Especial, nos termos do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.336.898/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVOS LEGAIS 
QUE NÃO INFIRMAM O JUÍZO FORMULADO NO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. REGIME ADUANEIRO 
ESPECIAL DE ADMISSÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. 
JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
NO REGULAMENTO ADUANEIRO. OBSERVÂNCIA DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DA CONCESSÃO INICIAL 
DO REGIME. INOVAÇÃO RECURSAL NO AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO
1. Na espécie, os arts. 161 do CTN e 61, § 3º, 79 da Lei 9.430/1996 não 
contêm comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o juízo 
formulado pelo acórdão recorrido, a saber, o de que a concessão do 
Regime de Admissão Temporária importa em suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários relativos aos tributos incidentes na 
importação. Por essa razão, não há falar em atraso culposo do 
contribuinte no período em que suspenso o pagamento dos tributos, 
pressuposto para a caracterização da mora e a incidência de seus 
consectários. Além disso, o Regulamento Aduaneiro (Decreto 6.759 de 
5/2/2009) não autoriza a incidência de juros de mora por ocasião da 
prorrogação do regime aduaneiro especial de admissão temporária para 
utilização econômica, mas tão somente no caso de inadimplemento ou 
de pagamento a destempo dos tributos por ele regulamentados. 
Incidência da Súmula 284/STF. 
2. A prorrogação do regime aduaneiro especial de admissão temporária 
de bem para utilização econômica deve observar o regramento vigente à 
época em que se deu a admissão do regime especial. Precedentes.
3. Não se mostra possível analisar em agravo interno matéria não 
suscitada, oportunamente, nas razões do apelo raro, por se tratar de 
inovação recursal. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.826.774/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. 
ADMISSÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. JUROS DE MORA. 
NÃO INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO LEGAL. 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO.
1. O regulamento aduaneiro, ditado pelo Decreto n. 6.759/2009, não 
contém previsão para incidência de juros de mora sobre o tributo objeto 
do regime especial de admissão temporária, mesmo na hipótese de 
prorrogação. E os arts. 61 e 79 da Lei n. 9.430/1996 não servem à 
pretensão fazendária, pois não contêm comando normativo apto a 
ensejar a alteração do acórdão recorrido.
2. Embora haja previsão legal para a incidência de juros de mora sobre 
os tributos não pagos no prazo estipulado pela legislação específica (art. 
161 do CTN e art. 61 da Lei n. 9.430/1996), a concessão do regime 
especial resulta na suspensão da exigibilidade e, durante sua vigência, 
não pode incidir juros. Logicamente, a vigência se refere ao período em 
que o regime produz seus efeitos, o que engloba todo período, inclusive 
o de prorrogação. Precedentes.
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3. Na falta de norma legal expressa determinando a inclusão de juros de 
mora durante o prazo de vigência do regime especial, nota-se, em 
verdade, que a Fazenda aponta violação a ato infralegal, o que não é 
admitido na via do recurso especial, nos termos do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal.
4. No caso dos autos, o TRF da 2ª Região decidiu: "a Instrução 
Normativa INRFB n. 1600/2015, no que tange aos arts. 64 e 123, ao 
impor o recolhimento de juros moratórios na prorrogação do prazo do 
Regime de Admissão Temporária para Utilização Econômica, requerida 
deforma tempestiva, extrapolou, inequivocamente, o conteúdo 
normativo previsto no Regulamento Aduaneiro (Decreto n. 6.759/2009), 
bem como o escopo do próprio art. 79 da Lei 9.430/96, não se 
coadunando com o princípio da legalidade tributária estrita".
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.930.684/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1/9/2021.)

 
Assim, incide, no ponto, a súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.185.068 / RJ
Número Registro: 2024/0454771-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50833554720204025101

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
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VICTOR MORQUECHO AMARAL - RJ182977
RHAFAEL MAGNUS KISS GOMES - RJ222482
MARCELO BARIZÃO DE OLIVEIRA JUNIOR - RJ249437

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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